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Educação para os profissionais de saúde: a experiência da Escola 
de Aperfeiçoamento do SUS no Distrito Federal, Brasil

Health professionals’ education: the experience of the School 
for the improvement of the Unified Health System 
in the Federal District of Brazil

Resumo  O texto apresenta a experiência da 
Escola de Aperfeiçoamento do Sistema Único de 
Saúde (EAPSUS), que, como a Escola Superior 
em Ciências da Saúde e a Escola Técnica de Saúde 
de Brasília, é mantida pela Fundação de Ensino e 
Pesquisa em Ciências da Saúde. As Escolas atuam 
de modo complementar na formação em saúde no 
DF. Alinhada aos princípios e às diretrizes da Polí-
tica Nacional de Educação Permanente em Saúde, 
a EAPSUS é responsável pela educação de servido-
res da SES e propõe como referencial a Pedagogia 
da Problematização. Busca incorporar ensino e 
aprendizado às necessidades dos serviços tornan-
do profissionais atores reflexivos e construtores de 
alternativas de ação. Apresenta no seu escopo de 
atuação um recorte singular que lhe confere certa 
especificidade como escola de governo, por propor 
ações educativas contextualizadas. A educação é 
componente estratégico de um desenho ambicio-
so que alinha conceitos, diretrizes e instrumentos 
com o planejamento estratégico das unidades e 
com o Plano de Saúde do DF. A FEPECS confor-
ma uma escola de saúde pública por contemplar 
em suas vertentes o ensino superior e a pós-gra-
duação, o ensino profissionalizante e a qualifica-
ção de trabalhadores e gestores do SUS do Distrito 
Federal, constituindo-se lócus de desenvolvimento 
da política distrital de formação na área de saúde.
Palavras-chave  Educação permanente, Saúde 
pública

Abstract  This paper describes the experience of 
the School for the Improvement of the Unified 
Health System in the Federal District of Brazil 
(EAPSUS, acronym in Portuguese), which, to-
gether with the Superior School of Health Scienc-
es and Technical School of Health of Brasília, is 
maintained by the Health Sciences Teaching and 
Research Foundation (FEPECS, acronym in Por-
tuguese). This group of schools works jointly to 
provide health education in the Federal District. 
EAPSUS is responsible for the education of staff at 
the Department of Health of the Federal District 
of Brazil, using Pedagogy of Problematization as 
its theoretical frame of reference. It seeks to tai-
lor teaching and learning to the needs of health 
services, building health professionals’ capacity 
to examine practice reflectively and construct al-
ternative actions. EAPSUS adopts a unique ap-
proach as a government school, developing con-
textualized educational actions. Education is a 
key component of an ambitious design that aligns 
concepts, guiding principles, and instruments 
with the strategic planning of the centers and the 
Federal District Health Plan. FEPECS conforms 
to the logic of a public health school, given that 
it provides higher education, professional educa-
tion, and promotes the professional development 
of SUS staff and administrators in the Federal 
District. 
Key words  Permanent education, Public health
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Introdução

O debate sobre a Educação Permanente em Saúde 
(EPS) surge em meados dos anos 1970, no âm-
bito do Programa de Desenvolvimento de Recur-
sos Humanos da Organização Pan Americana de 
Saúde (OPAS). Segundo a OPAS, a maioria dos 
países das Américas precisaria fazer amplas mu-
danças em seus sistemas de saúde para alcançar a 
meta de saúde para todos no ano 2000. Para tanto, 
o relatório propõe que a formação de profissio-
nais de saúde seja responsabilidade dos sistemas 
de saúde com vistas à mudança das práticas pro-
fissionais cotidianas, e aponta a EPS como um dos 
caminhos para promover o desenvolvimento e o 
fortalecimento dos sistemas locais de saúde1,2.

No Brasil, a criação do Sistema Único de Saú-
de (SUS) e o texto constitucional que estabelece 
no artigo 200 que “ao sistema único de saúde 
compete, além de outras atribuições, nos termos 
da lei, ordenar a formação de recursos humanos 
na área da saúde”3, convocam um posicionamen-
to acerca da política de formação de trabalhado-
res para a saúde. Em 2004, o Ministério da Saúde 
assume a tarefa que lhe é constitucionalmente 
atribuída e, por meio da Portaria nº 198/GM/MS, 
implanta a Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde (PNEPS)4.

A institucionalização da PNEPS no SUS esti-
mula reflexões e produções teóricas a respeito da 
educação na área da saúde e apresenta como eixo 
central a discussão sobre a dualidade entre duas 
noções: a educação permanente em saúde, como 
uma proposta pedagógica com potência para mu-
dar as práticas de saúde e a educação continuada 
(EC), cuja ênfase reside na transmissão de conhe-
cimento, com baixa capacidade de promover as 
mudanças necessárias5,6. A pretensa primazia da 
EP sobre a educação continuada (EC) não é con-
senso na literatura acadêmica e não é verificada 
nas práticas cotidianas de educação na área da 
saúde7-9.

Alguns autores entendem que a EP pode con-
ter a EC10, outros afirmam que a EC pode ser até 
mais abrangente11 ou que os dois conceitos po-
dem ser considerados sinônimos, assim como a 
educação de adultos12. Desse modo, ambas as 
noções são utilizadas sem que necessariamente 
sejam coerentes com a distinção conceitual que 
propõe a PNEPS. 

Não é objetivo deste texto discutir os conceitos 
de educação permanente e educação continuada 
ou definir neste momento a nomenclatura ade-
quada para nossas ações, mas apresentar como, à 
luz desses conceitos e alinhada com a proposta da 

PNEPS, a Escola de Aperfeiçoamento do Sistema 
Único de Saúde (EAPSUS) tem operacionalizado 
suas ações educativas na perspectiva de um pro-
jeto político pedagógico direcionado não para a 
educação formal na área de saúde, mas para o co-
tidiano dos trabalhadores do SUS.

A EAPSUS foi criada pelo Decreto nº 34.593, 
de 22 de agosto de 2013, e compõe o conjunto de 
escolas mantidas pela Fundação de Ensino e Pes-
quisa em Ciências da Saúde (FEPECS). A FEPE-
CS, criada em 15/01/2001, Lei n° 2.676, de 12 de 
janeiro de 2001, é uma Fundação com personali-
dade jurídica de direito público, de caráter cientí-
fico-tecnológico, educacional, sem fins lucrativos, 
vinculada diretamente à Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal, obedecendo aos princípios da 
Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Cons-
titui-se como mantenedora da Escola Superior de 
Ciências da Saúde (ESCS), da Escola Técnica de 
Saúde de Brasília (ETESB) e da EAPSUS.

No âmbito da FEPECS as responsabilidades 
pelas ações de formação na área da saúde são 
bem definidas. Cabe a ETESB a formação técni-
ca profissional, realizada por meio da oferta de 
cursos técnicos e pós-técnicos, a ESCS a acadê-
mica com os cursos de graduação em medicina e 
enfermagem, cursos de especialização, mestrado 
acadêmico e profissional, além das residências 
médicas e multiprofissionais; a EAPSUS ações 
educativas de aperfeiçoamento e atualização 
voltadas para profissionais da SES/DF, atores 
envolvidos com o controle social e profissionais 
de instituições parceiras no governo do Distrito 
Federal. As três escolas mantidas pela FEPECS 
constituem espaço privilegiado de formação na 
área da saúde no DF dada a complementarida-
de de suas atividades educacionais – a missão de 
cada Escola, e ao modo articulado como desen-
volvem suas ações. Para além de sua organização, 
seus projetos pedagógicos apresentam profundo 
alinhamento com as diretrizes da PNEPS, tanto 
no que se refere à opção teórica e metodológica, 
como pelo fato das escolas serem vinculadas à Se-
cretaria de Saúde do Distrito Federal (SES/DF) e 
atuarem de modo conjunto.

Em relação aos cursos de livres – atualiza-
ção, extensão e aperfeiçoamento, denominados 
amplamente de cursos de educação permanen-
te e educação continuada, esfera de atuação da 
EAPSUS, todos aqueles que trabalham no setor 
da saúde reconhecem a existência de um excesso 
de demandas por ações educativas para enfren-
tar situações e problemas cujas causas, muitas 
vezes, não são de ordem do conhecimento. Essas 
ações, acriticamente chamadas de capacitações, 
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comportam via de regra uma visão reducionista 
de educação e de como se dá o processo ensino
-aprendizagem. O que se observa é a predomi-
nância de uma visão de gestão que atribuí a baixa 
eficácia das ações de saúde à falta de competência 
dos profissionais13. Deste modo, para cada pro-
grama de ação são demandadas capacitações que, 
muitas vezes, se limitam a uma ação de prescri-
ções aos profissionais. Nessa ótica, a suposta falta 
de capacidade dos profissionais pode ser corrigi-
da pela oferta sem fim de cursos que consomem 
recursos de toda ordem e que, ao final, não geram 
os efeitos esperados nas práticas profissionais e 
tampouco na qualidade dos serviços prestados. 

Podemos afirmar que a incapacidade da 
maioria dessas propostas educativas de promo-
ver mudanças reside, fundamentalmente, no 
modo descontextualizado como são construídas 
e, principalmente, como são pedagogicamente 
organizadas e conduzidas. Reconhecemos as de-
mandas legítimas do setor saúde por ações edu-
cativas, determinadas pela emergência de novos 
aportes teóricos e metodológicos, pela necessida-
de de reorganização de serviços, atualização de 
protocolos ou implementação de programas de 
ação e defendemos que as respostas a essas de-
mandas devem ser pedagogicamente referencia-
das e ofertadas de modo singularizado, por meio 
de diferentes atividades educativas. No início dos 
anos 2000, Libânio14 apontou que um dos fenô-
menos mais significativos dos processos sociais 
contemporâneos era a ampliação do conceito de 
educação e a diversificação da ação pedagógica e 
hoje essa afirmação é ainda muito pertinente. 

No âmbito da SES/DF, a educação para pro-
fissionais configura um campo complexo de 
atuação, pois precisa combinar temas e conteú-
dos atualizados e de qualidade com abordagens 
metodológicas inovadoras, que considerem o 
perfil de seus profissionais: heterogeneamente 
qualificado nas várias áreas da saúde, com grande 
diversidade de origens culturais, geográficas, de 
formação acadêmica e com pouquíssima dispo-
nibilidade de tempo para se dedicarem aos pro-
cessos de educação.

Adicionalmente, a educação precisa atuar 
em um contexto de pluralismo institucional e 
social, marca das sociedades contemporâneas, 
cujas transformações estruturais trouxeram para 
o setor saúde, especialmente nos últimos anos, 
inúmeros desafios. Tais desafios se expressam na 
emergência de novas tarefas, com a incorporação 
de novas ferramentas tecnológicas e organizacio-
nais, que exigem a constante (re) organização dos 
processos de trabalho. Trabalhar nesse cenário de 

contínuas mudanças exige esforço cognitivo e 
aquisição de competências diversificadas, como 
autonomia, adaptabilidade, cooperação, capaci-
dade de negociação, liderança e comunicação, a 
serem desenvolvidas, tanto nos processos educa-
tivos voltados para os profissionais da SES, como 
no interior da própria equipe da Escola. 

Desse modo, o primeiro desafio enfrentado 
pela EAPSUS foi desenvolver iniciativas que en-
volvessem os seus técnicos nos processos de en-
sino-aprendizagem e de intercâmbio de conhe-
cimentos e experiências, além de outras voltadas 
para a reflexão pedagógica e atualização de faci-
litadores, instrutores e colaboradores da Escola. 
Também foi importante estimular a equipe a 
refletir agir no sentido de aproveitar as potencia-
lidades existentes e desenvolver novas competên-
cias para construir, coletivamente, soluções coe-
rentes com os problemas identificados, tornando 
possível efetivar um processo de ensino-aprendi-
zagem de qualidade. 

Na relação com a SES, acreditamos que as 
propostas de mudanças na área da educação pre-
cisam ser incansavelmente negociadas com as 
áreas técnicas a cada demanda e implantadas de 
modo compartilhado e gradual.

A proposta da EAPSUS: diretrizes, método 
e eixos de atuação 

O trabalho na saúde apresenta especificida-
des, pois se trata de um labor reflexivo, em que a 
tomada de decisões implica a articulação de di-
ferentes saberes que provêm de bases científicas, 
instrumentais e tecnológicas, e são sempre me-
diadas pela dimensão ético-política. Exige (cada 
dia mais) comprometimento e proatividade de 
profissionais que sejam capazes de articular ex-
periências pessoais com conhecimentos e infor-
mações atualizadas, que possuam flexibilidade, 
disposição e criatividade necessárias para assu-
mir mudanças e vencer os desafios que se colo-
cam no cotidiano dos serviços. Como em outros 
campos de trabalho, a complexidade, a heteroge-
neidade e a fragmentação conceitual e técnica são 
características do processo de trabalho em saúde 
e desafiam cotidianamente os trabalhadores. 

Na compreensão mais geral, cabe à educação 
– permanente ou continuada – resolver as ques-
tões advindas desse quadro. Esse é o desafio que 
se apresenta para a Escola: construir processos 
educativos que deem conta de atualizar conheci-
mentos e promover reflexões, pois, mais do que 
aprender a fazer, é preciso desenvolver capacida-
de para operar mudanças.
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Nesse sentido, é preciso operar mudanças 
também nos processos de educação. Referimo-
nos a um ensino pautado na qualidade da assis-
tência, tendo em vista a eficiência e a relevância 
do trabalho em saúde. Para tanto, é preciso forjar 
profissionais de saúde capazes de recuperar a di-
mensão essencial do cuidado em saúde: a relação 
entre humanos15.

Por favorecer movimentos de rupturas com o 
modelo tradicional de ensinar e aprender, a EAP-
SUS assume como referencial teórico pedagógico 
a Pedagogia da Problematização, que pressupõe 
a construção do conhecimento a partir da rea-
lidade dos profissionais, promovendo a reflexão 
conjunta e a troca de experiências. A educação 
problematizadora oferece a possibilidade de 
construção do conhecimento a partir de expe-
riências significativas. Assim, os conteúdos são 
oferecidos também na forma de problemas, cujas 
relações devem ser descobertas e construídas no 
processo ensino-aprendizagem. Referenciado na 
aprendizagem significativa16, o conteúdo deve 
relacionar-se com conhecimentos prévios, per-
mitindo que os profissionais atribuam a ele um 
significado próprio. Dessa maneira, é possível in-
teragir com o conteúdo sistematizado de forma 
ativa, como ator principal do processo de cons-
trução do conhecimento. Esse processo pedagó-
gico é capaz de levar a movimentos mais amplos 
de mudança estimulando a gestão participativa e 
o papel protagonista dos profissionais.

A pedagogia da problematização tem Paulo 
Freire como sua maior referência. Segundo Frei-
re17, os problemas a serem estudados devem ser 
contextualizados em um cenário real, identifica-
do com todas as suas contradições e instabilida-
des. No pensamento freiriano a educação não é 
concebida como mero depósito de conteúdos em 
sujeitos vazios de conhecimento – o que Freire 
denomina de educação bancária –, mas deve ser 
entendida como a problematização dos homens 
nas suas relações com o mundo18. A educação 
problematizadora fundamenta-se na relação dia-
lógica e na aprendizagem conjunta19, com vistas 
a realizar a leitura da realidade, condição para 
que se concretize a possibilidade de uma apren-
dizagem emancipatória. Ler o mundo consiste 
em compreender o lugar em que se está inseri-
do, pois partir da leitura do mundo, os homens, 
abertos aos diferentes objetos cognoscíveis que os 
cercam, são capazes de transcender suas percep-
ções, ampliando seus conhecimentos20.

No contexto pedagógico, problematizar é 
buscar a superação das práticas que se limitam à 
transferência de informações. É desafiar as pes-

soas a pensarem numa perspectiva global, mas 
principalmente local, estimulando-as a conhecer 
melhor seus contextos, a levantar hipóteses, con-
frontar ideias e chegar às suas próprias interpreta-
ções dos fatos e, deste modo, resolver problemas. 

Na organização do processo pedagógico, é 
necessário garantir um movimento alternado de 
continuidade e ruptura em relação aos conheci-
mentos que os profissionais possuem. Para tanto, 
o recorte do conteúdo deve apoiar-se em uma es-
trutura cognitiva já existente e verificar o que os 
profissionais já sabem para relacionar os novos 
conteúdos à experiência pré-existente – conti-
nuidade. De outro lado, é preciso provocar no-
vas necessidades e desafios, por meio da análise 
crítica permitindo ao profissional superar suas 
experiências prévias, os estereótipos e as sínteses 
elaboradas anteriormente – esse é o processo de 
ruptura21. Como método, a relação ação-reflexão
-ação (práxis transformadora) é o eixo que orien-
ta o processo. 

A metodologia da problematização é uma 
das manifestações construtivistas e defende que 
o propósito maior da educação é preparar o 
sujeito para tomar consciência de seu mundo e 
atuar intencionalmente para transformá-lo. No 
âmbito da saúde, é preciso estimular que os pro-
fissionais se mantenham em constante processo 
de aprendizagem: ativos, observadores, capazes 
de formular perguntas e expressar opiniões, mo-
tivados pela percepção de problemas reais e pela 
capacidade de solucioná-los. 

Uma ação educativa deve permitir, para além 
da aquisição de conhecimentos, o desenvolvi-
mento de diferentes ingredientes da competên-
cia: o reconhecimento e a valorização da expe-
riência, o desenvolvimento da sinergia entre o 
conhecimento e a face singular de cada situação 
de trabalho, a capacidade de identificar lacunas 
na sua formação e promover uma mobilização 
de si para inclusão de outras referencias, a busca 
pela complementaridade com o outro e o forta-
lecimento do trabalho coletivo22.

Do ponto de vista das relações interpessoais, 
os profissionais, motivados pelo estímulo e de-
safio da proposta metodológica, exercitam a ca-
pacidade de observação, análise e avaliação, me-
diada pelo intercâmbio e a cooperação entre os 
membros do grupo, para que superem conflitos e 
desenvolvam a aprendizagem grupal. Além disso, 
há a possibilidade de criação (ou adaptação) de 
tecnologias viáveis e culturalmente compatíveis.

É assim que, alinhada à referência metodo-
lógica da educação problematizadora proposta 
pela PNEPS, a Escola busca inverter a lógica do 
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processo ensino-aprendizagem, incorporando 
ensino e aprendizado à vida cotidiana para que 
os profissionais se tornem atores reflexivos da sua 
prática e construtores de alternativas de ação22.

O grande desafio colocado para a consecução 
de mudanças na concepção das ações educativas 
promovidas pela EAPSUS foi compreender que 
diante da dimensão da SES/DF, que possui hoje 
aproximadamente 33.700 servidores ativos, as 
demandas por ações educativas são amplas, com-
plexas e diversificadas. 

Ante o tamanho do desafio que se impõe, a 
Escola definiu alguns pontos que, na prática, per-
mitem operacionalizar os pressupostos teóricos 
(e metodológicos) que orientam sua proposta 
pedagógica, a saber:

1.	 Os cursos são oferecidos de modo regio-
nalizado, ou seja, são organizados por Regiões de 
Saúde, tendo como horizonte trabalhar com ser-
viços ou grupos de serviços contando com apro-
ximadamente 30 participantes. Essa decisão tem 
como objetivo superar a lógica de cursos pulveri-
zados (uma prática comum e bastante internali-
zada na SES) em que um ou dois representantes 
de cada Região (ou serviço) são convidados (ou 
convocados) individualmente a participar de um 
curso e que, ao final, ainda que seja um bom cur-
so e que tenham um bom desempenho e adesão 
ao tema tratado, as possibilidades de transformar 
a realidade dos seus serviços são muito limitadas; 

2.	 O material didático pedagógico é or-
ganizado em sequências de atividades prevendo 
momentos de concentração em sala de aula e ta-
refas de dispersão. As atividades de dispersão de-
vem incorporar a observação da realidade, iden-
tificação de problemas, levantamento de dados e 
informações epidemiológicas pertinentes e, espe-
cialmente, a percepção dos profissionais acerca do 
problema e do contexto. Para tanto são propostos 
exercícios individuais ou em grupos. Os cursos 
podem incluir, em uma ou mais etapas de seu 
desenvolvimento, atividades que proporcionem 
aprendizado em sala de aula, como parte do pro-
cesso. Os momentos em sala de aula buscam aná-
lise da prática e proposição (e desenvolvimento) 
de novas ações. Adicionalmente, esses momentos 
são cruciais para o planejamento de tarefas de 
mediação institucional que possibilitem a criação 
ou a extinção de contextos organizativos que fa-
vorecem ou inibem determinadas práticas; 

3.	 Como produto final os cursos devem 
propor Projetos de Intervenção (PI), cujo grau 
de complexidade é determinado pela carga horá-
ria do curso e o recorte de conhecimento traba-
lhado. A proposta da Escola de apresentação dos 

PI para gestores (regionais e locais) e para toda 
equipe dos serviços potencializa os projetos, que 
podem desencadear processos de mudanças e, na 
prática, promovem a incorporação nos serviços 
de novos conhecimentos e tecnologias.

Na construção das ações educativas, a discus-
são com as áreas técnicas demandantes está pau-
tada na reflexão sobre alguns aspectos essenciais 
respondidos a partir da seguinte questão: qual 
problema precisa ser enfrentado e de que modo 
sua solução passa por uma intervenção pedagógi-
ca? Responder esta questão ajuda a construir o 
eixo estruturante dos cursos e definir o recorte 
de conteúdo necessário para atingir os objetivos 
esperados, que devem ser minuciosamente des-
critos e debatidos durante a construção da ação. 
As reuniões com as diferentes áreas técnicas da 
SES têm sido produtivas e configuram, por si só, 
um processo educativo, na medida em que opor-
tunizam um olhar diferenciado para a realidade 
dos serviços. Essa etapa de construção conjunta, 
na maioria das vezes, produz resultados ines-
perados, que vão desde uma adesão irrestrita 
à proposta pedagógica da Escola até a sua total 
rejeição, frequentemente motivada por questões 
operacionais, questões de tempo ou descrença e 
desconhecimento, passando ainda pela constata-
ção de que a resolução do problema identificado 
não está no âmbito de uma ação pedagógica. 

Desenvolver currículos específicos, junta-
mente com os profissionais das equipes das áreas 
técnicas demandantes, em oficinas de trabalho, 
significa empreender uma tarefa quase “artesa-
nal” de construir sequências de atividades que, 
em síntese, caminham por etapas distintas e en-
cadeadas, a partir de um problema detectado na 
realidade, utilizando um conjunto de técnicas, 
procedimentos ou atividades, intencionalmente 
selecionadas e organizadas, de acordo com a na-
tureza do problema e do contexto em que ele se 
expressa. A organização desta sequencia de ativi-
dades é inspirada no Método do Arco, desenvol-
vido por Charles Maguerez, segundo o esquema 
apresentado por Bordenave e Pereira23. Deste es-
quema constam as cinco etapas que se seguem: 
1) observação da realidade, 2) identificação dos 
pontos chaves (causas e efeitos relacionados à re-
alidade observada), 3) teorização, 4) hipóteses de 
solução e, 5) aplicação à realidade. Na discussão 
das “hipóteses de solução”, após ter observado o 
problema e entendido sua natureza, os profis-
sionais podem propor soluções que consideram 
adequadas e viáveis. A problematização permite 
o uso de técnicas didáticas diversas: a exposição 
oral e a aprendizagem de rotinas operativas, tra-
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balho em pequenos grupos, discussão de casos e 
protocolos, leitura de textos e utilização de recur-
sos audiovisuais. São diferentes arranjos pedagó-
gicos possíveis, capazes de responder a estratégias 
específicas para o alcance de objetivos específi-
cos24. O material didático pedagógico é ajustado e 
validado com a realização da primeira turma, por 
meio da avaliação formativa, dita processual ou 
de desenvolvimento, que ocorre ao longo de todo 
o processo de ensino-aprendizagem25. São avalia-
ções que acompanham os profissionais estudan-
tes em direção aos objetivos almejados e, conco-
mitantemente, avaliam a qualidade do material 
e a pertinência das técnicas didáticas escolhidas. 

Para além da construção de um conjunto de 
ofertas, a EAPSUS tem trabalhado na lógica da 
descentralização das ações educativas, construin-
do parcerias e estimulando intervenções articu-
ladas, por meio de mecanismos que podem via-
bilizar os objetivos pretendidos e que merecem 
atenção especial nos contextos de ensino-apren-
dizagem.

O Projeto O Trabalho com Grupos no Con-
texto Pedagógico, desenvolvido pela Escola, cujo 
objetivo é aperfeiçoar as competências dos pro-
fissionais que atuam com educação na SES/DF, 
traduz-se numa ação educativa que deve permi-
tir à SES tomar, em médio prazo, uma decisão 
necessária e difícil: a interrupção da compra de 
serviços educacionais e da contratação de ins-
tituições de ensino para programar e realizar 
pacotes de cursos, bem como a interrupção dos 
treinamentos pontuais e fragmentados. 

É possível, no contexto de uma política de 
educação, que a própria SES se torne capaz de 
identificar e definir suas necessidades e priori-
dades para aprimorar as competências de seus 
profissionais e equipes. Assim, o que se pretende 
é descentralizar e disseminar a capacidade pe-
dagógica no âmbito da SES, uma vez que não é 
objetivo da Escola a centralização das ações de 
educação e da capacidade pedagógica. 

Nesse sentido, a Escola assumiu também 
como frente de atuação as ações educativas volta-
das para o fortalecimento da capacidade regional 
de resposta às necessidades específicas de educa-
ção, tendo como público alvo, especialmente, as 
equipes dos Núcleos de Educação Permanente 
em Saúde (NEPS).

Núcleos de Educação Permanente 
em Saúde – NEPS

Em 1996 foram criados, em todas as unida-
des orgânicas da SES/DF, os Núcleos de Educa-

ção para o Trabalho – NETS, que possibilitaram 
a descentralização da responsabilidade pelo pla-
nejamento e implementação de ações voltadas ao 
desenvolvimento de recursos humanos. A partir 
de 1999, os NETS passaram a atuar como Polo 
de Capacitação do Programa Saúde da Família e, 
por meio do Decreto n.º 28.011, de 30 de maio 
de 2007, seus nomes foram alterados para Núcle-
os de Educação Permanente em Saúde – NEPS. 
Como parte de suas atribuições, a EAPSUS assu-
miu a responsabilidade de apoio e coordenação 
técnica dos NEPS e diante da necessidade pre-
mente de fortalecimento técnico e institucional 
dos Núcleos, iniciou em 2016, o processo de edu-
cação permanente das equipes, que teve como 
ponto de partida a revisão do Regimento Interno 
(RI) dos NEPS e, alinhado com as atribuições ex-
pressas no documento e as necessidades de co-
nhecimentos apontadas pelo grupo, instituiu o 
Projeto de Fortalecimento dos Núcleos de Educação 
Permanente da SES/DF. O Projeto se operaciona-
liza por meio de encontros mensais de oito horas 
com as equipes, onde são trabalhados conteúdos 
teóricos e práticos organizados em sequências 
de atividades, que utilizam recursos pedagógicos 
como aulas expositivas, filmes, leitura de textos e 
discussões em plenárias. A cada demanda expli-
cita do grupo a EAPSUS, responsável pelo Pro-
jeto, identifica a estratégia pedagógica adequada 
e convida professores e profissionais que, volun-
tariamente, se dispõem a conduzir as discussões. 
Também são estimuladas tarefas de dispersão, 
realizadas visitas de supervisão nas Regiões e 
projetos de intervenção, conforme as diretrizes 
da Escola. 

O fortalecimento técnico e a troca de experi-
ências entre os diferentes Núcleos, busca a des-
centralização das ações educativas de modo re-
ferenciado institucional e pedagogicamente. Es-
peramos que os Núcleos sejam capazes de traba-
lhar articuladamente evitando ações educativas 
fragmentadas e sobrepostas. Todos os encontros 
são avaliados e a verificação do processo, além de 
permitir a correção de rumo, tem reiterado o po-
tencial de mudança desta ação educativa. 

Ações Temáticas Orientadas para Equipes 
e Serviços de Saúde - ATOSS

A experiência desenvolvida com os NEPS nos 
permitiu ousar e propor para as áreas técnicas da 
SES uma ação educativa que denominamos de 
Ações Temáticas Orientadas para Equipes e Ser-
viços de Saúde (ATOSS). A Educação em ATOSS 
consiste em encontros periódicos, organizados 
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com objetivo de responder às necessidades ex-
pressas de um determinado grupo de profissio-
nais, especialmente aqueles que atuam na gestão. 
No primeiro encontro com o grupo é realizado o 
recorte de conteúdo e pactuada a periodicidade 
e a carga horária da ação. Cada encontro é pre-
parado com atividades que permitem ao grupo 
olhar para sua realidade, identificar problemas e 
propor soluções. Além do técnico da Escola res-
ponsável e facilitador do processo, a Educação 
em ATOSS também conta com a presença de 
professores convidados e profissionais com expe-
riência reconhecida nas diferentes áreas. 

Nesta estratégia de educação é possível otimi-
zar a disponibilidade de tempo dos profissionais, 
potencializando as reuniões de equipe, tendo 
em vista que, na maioria das vezes, os encontros 
são realizados no horário das reuniões, além de 
aumentar a capacidade operacional da Escola. 
Em 2017/2018 foram contabilizadas mais de dez 
ações de Educação em ATOSS realizadas simul-
taneamente. 

Nas reuniões realizadas com as áreas técnicas 
para acolher e discutir as demandas surgem sem-
pre possibilidades de outras intervenções peda-
gógicas. Temas transversais de relevância para a 
saúde, de interesse para diferentes categorias pro-
fissionais e para gestores, podem ser abordados 
em ações mais amplas como seminários, fóruns, 
encontros e colóquios. A Escola tem incremen-
tado a promoção destes encontros ampliados, 
realizados em parcerias com outras instituições 
de ensino e áreas de conhecimento que possuem 
interface com a saúde. O eixo que orienta a or-
ganização destes eventos prevê que os mesmos 
sejam contextualizados na realidade de saúde do 
DF, que apresentem conhecimentos, informações 
e tecnologias disponíveis e factíveis e, que pro-
ponham caminhos para resolução de problemas 
comuns. 

A EAPSUS tem buscado também trabalhar 
em parceria com a SES junto à Subsecretaria 
de Gestão de Pessoas (SUGEP), no âmbito da 
Gerência de Educação, no sentido de compor e 
alinhar as respectivas atribuições e colaborando 
pedagogicamente nas ações desenvolvidas pela 
gerência. Também tem participado de comitês, 
redes de atenção e programas específicos de en-
frentamento de questões relacionadas à saúde 
no seu conceito mais amplo. Nestas instâncias, a 
oportunidade de discutir e propor ações educati-
vas convergentes e complementares traduz uma 
experiência potente e promissora. 

Em 2018, desenvolveu com a área de saúde do 
adolescente da SES e, em parceria com o Fundo 

de Populações (UNFPA) das Organizações das 
Nações Unidas (ONU), o Selo de Qualidade Che-
ga Mais, dirigido aos serviços que atendem ado-
lescentes e jovens em todo o DF. Ações de educa-
ção foram ofertadas para todos os serviços que se 
candidataram ao Selo, que tem vigência de dois 
anos e propõem avaliação contínua dos serviços 
prestados. Trata-se de uma ação pedagógica que 
estimulou e reconheceu o trabalho das equipes 
e incorporou a educação de modo criativo e efi-
ciente.

Considerações Finais 

Conforme sugere a trajetória descrita, a referên-
cia à organização das atividades de educação de 
servidores remete para a materialização da EAP-
SUS na forma de Escola, como ente organizacio-
nal dotado de identidade e propósitos, que pode 
ser definida como escola de governo.

O termo escola de governo ganhou certa nor-
matividade, pelo menos potencial, quando foi 
inserido no texto constitucional, como resultado 
da aprovação da emenda constitucional da refor-
ma administrativa (Emenda nº 19, de 1998). A 
Emenda continha dispositivo que prevê a criação 
de escolas de governo, definidas como institui-
ções com atribuições específicas de capacitação 
do servidor público, em conexão com os siste-
mas de desenvolvimento nas carreiras. O texto 
do dispositivo (§ 2º do art. 39) estabelece que 
essas escolas sejam mantidas nos níveis federal e 
estadual (distrital) e que poderão atuar, de forma 
coordenada, na formação e aperfeiçoamento dos 
servidores públicos26.

A EAPSUS apresenta no seu escopo de atua-
ção um recorte bastante singular, que lhe confe-
re certa especificidade como escola de governo, 
por propor ações educativas contextualizadas 
para servidores do SUS, a partir das necessidades 
apontadas pela SES/DF. A sua institucionalização 
se refere ao estabelecimento dos requisitos dese-
jáveis para assegurar a inserção e a perenidade 
destas atividades educativas no seu ambiente de 
atuação, com um alinhamento cada vez mais for-
te e efetivo com as políticas de saúde do governo. 

A educação para servidores da SES deve ser 
compreendida como componente estratégico de 
um desenho ambicioso que alinha a dissemina-
ção dos conceitos, diretrizes e instrumentos com 
o planejamento estratégico das unidades e, prin-
cipalmente, com o Plano de Saúde do DF. Mas, 
ainda é preciso aprofundar um projeto educa-
cional que, incorporando uma concepção mais 
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abrangente, atenda de modo complementar e 
sinérgico as demandas do setor saúde. 

Por outro lado, evidencia-se que as escolas 
mantidas pela FEPECS conformam uma escola 
de saúde pública, por contemplar em suas ver-
tentes ensino superior e pós-graduação, ensino 
profissionalizante e qualificação de trabalhadores 
e gestores do SUS do Distrito Federal, constituin-
do-se em lócus para o desenvolvimento da políti-
ca distrital de formação na área de saúde. 

A EAPSUS, com suas atribuições específicas 
deve atuar em conexão com a SESDF para cons-
truir uma política de educação que inclua o de-
lineamento de uma arquitetura de carreiras e a 
definição de perfis de competências, que oriente 
as ações de educação de modo mais amplo.

Entendemos que nosso caminho é longo, re-
pleto de desafios, e que muito ainda tem por ser 
feito, mas buscamos trilhá-lo encontrando sem-
pre respostas institucionais singulares, criativas e 
potentes. 
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